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Publicado no D.O.C. São Paulo, 133, Ano 65  Quinta-feira.

16 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.399, DE 15 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 122/20, DO VEREADOR

RINALDI DIGILIO – PSL)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Distonia, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Municipal da Distonia, a ser celebrado todo o dia 06 de maio.

Art. 2º Este dia será dedicado à realização de campanhas, ações educativas e estratégias voltadas para a promoção e difusão da distonia. Para realização das ações e campanhas educativas, fica instituída a competência da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo.

§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 15 de julho de 2020.

LEI Nº 17.400, DE 15 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 561/18, DO VEREADOR

AMAURI SILVA – PSC)

Denomina Rua GCM Adriano de Souza

Barbosa a Travessa que especifica, localizada no Distrito de Vila Guilherme, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Rua GCM Adriano de Souza Barbosa o logradouro conhecido como Travessa Simis (Codlog 41318-

6), localizado no Distrito de Vila Guilherme.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 17.401, DE 15 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 796/19, DO VEREADOR

ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS)

Denomina Praça João Vieira Mendes a área verde que especifica, localizada no Distrito de Sapopemba.

 das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Praça João Vieira Mendes a área verde localizada na Rua Gazina, com as ruas Jim Backus e Lucas Lossius, Bairro Fazenda da Juta, Distrito de Sapopemba, área pública cadastrada com o número 1551, Setor 153, Quadra F062.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil
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LEI Nº 17.402, DE 15 DE JULHO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 787/19, DOS VEREADORES FABIO RIVA – PSDB, ADILSON AMADEU

– DEMOCRATAS, ALESSANDRO GUEDES – PT,

ALFREDINHO – PT, ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, CELSO JATENE – PL, CLAUDIO

FONSECA – CIDADANIA, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT, EDUARDO TUMA – PSDB,

FERNANDO HOLIDAY – PATRIOTA, GEORGE HATO

– MDB, GILBERTO NASCIMENTO – PSC, GILBERTO

NATALINI – PV, ISAC FÉLIX – PL, OTA – PSB, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, PAULO FRANGE – PTB,

QUITO FORMIGA – PSDB, REIS – PT, RICARDO

NUNES – MDB, RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS, RINALDI DIGILIO – PSL, RODRIGO GOULART

– PSD, RUTE COSTA – PSDB, SANDRA TADEU

– DEMOCRATAS, SONINHA FRANCINE – CIDADANIA, SOUZA SANTOS – REPUBLICANOS, TONINHO

PAIVA – PL, XEXÉU TRIPOLI – PSDB E ZÉ TURIN

– REPUBLICANOS)
Denomina Ponte Antônio Augusto Moraes Liberato – Gugu Liberato o logradouro que especifica com início no Distrito da Lapa, na Subprefeitura da Lapa e término no Distrito de Pirituba, na Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

Câmara Municipal, nos termos do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Ponte Antônio Augusto Moraes

Liberato – Gugu Liberato o logradouro conhecido por Acesso à

Avenida Embaixador Macedo Soares, CODLOG 35.448-1, com início na Avenida Embaixador Macedo Soares, entre a Rua São

Tito e a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães (Setor 98,

Quadras 5 e 6), localizado no Distrito da Lapa, na Subprefeitura da Lapa e término na Rodovia dos Bandeirantes (Setor 78, Quadra 371), localizado no Distrito de Pirituba, na Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETOS

DECRETO Nº 59.615, DE 15 DE JULHO DE 2020

Institui Unidade de Gerenciamento do Projeto – UGP para o Projeto do Bus Rapid Transit – Corredor Aricanduva, desenvolvido no âmbito do Programa de Melhoria da Mobilidade Urbana Universal a que refere a Lei nº 16.985, de 27 de setembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O projeto do Bus Rapid Transit BRT – Corredor Aricanduva, desenvolvido no âmbito do Programa de Melhoria da Mobilidade Urbana Universal a que se refere a Lei nº 16.985, de

27 de setembro de 2018, tem por objetivo ampliar a capacidade de operação do transporte coletivo para grande parte da população da região Leste da Cidade de São Paulo, notadamente os moradores de baixa renda, melhorando a acessibilidade para os usuários.

Parágrafo único. A implantação do projeto mencionado no “caput” deste artigo, conforme disposto na Resolução nº 12/0134, de 29 de maio de 2019, publicada com fulcro na 134ª Reunião da Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX, do Ministério da Economia, será viabilizado mediante a contratação de operações de crédito externo no valor de até US$ 97.160.526,00 (noventa e sete milhões, cento e sessenta mil e quinhentos e vinte e seis dólares americanos), conforme autorizado no citado inciso I do “caput” do artigo 1º da Lei nº 16.985, de 2018.

Art. 2º Fica instituída a Unidade de Gerenciamento do Projeto – UGP, a quem caberá o planejamento, a coordenação e a execução das etapas de preparação, negociação e execução do projeto a que se refere o artigo 1º deste decreto, com base no contrato de empréstimo a ser firmado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e o Banco Mundial.

§ 1º A UGP será vinculada ao Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras e sua composição será definida por portaria editada pelo referido órgão.

§ 2º A UGP deverá ser dimensionada para atender às necessidades de execução do projeto, podendo contratar pessoal técnico e administrativo de terceiros ou ainda consultores individuais, desde que haja recursos contratuais previamente definidos.

Art. 3º Caberá à Secretaria Municipal de Infraestrutura

Urbana e Obras estabelecer, por meio de portaria, normas complementares necessárias à fiel execução deste decreto.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 59.616, DE 15 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre permissão de uso ao Instituto

Cidadão Brasileiro Participativo - ICIBAP, a título precário e gratuito, de área municipal situada na Rua Santo Antônio do Amparo,

nº 140, Vila Mirante, Subprefeitura de Pirituba-Jaraguá.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a outorga de permissão de uso ao Instituto Cidadão Brasileiro Participativo - ICIBAP, a título precário e gratuito, de imóvel municipal situado na Rua Santo Antônio do Amparo, nº 140, Vila Mirante, Subprefeitura de Pirituba-Jaraguá, para o desenvolvimento de projetos educacionais voltados a jovens da comunidade local.

Art. 2º O imóvel referido no artigo 1º deste decreto, com 752,10m² (setecentos e cinquenta e dois metros e dez decímetros quadrados), está configurado na planta DGPI-00.600_00 do arquivo da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário, encartada no documento nº 029966255 do processo administrativo nº 6010.2020/0001730-2, e será descrito quando da formalização do respectivo termo de permissão de uso pela referida Coordenadoria.

Art. 3º Do termo de permissão de uso a ser formalizado pela Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário, além das cláusulas usuais, deverá constar que o permissionário fica obrigado a:

I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no artigo 1º deste decreto, bem como não cedê-lo, no todo ou em parte, a terceiros;

II - não realizar obras ou benfeitorias no imóvel cedido sem prévia e expressa aprovação do projeto pelas unidades municipais competentes;

III - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifique;

IV - restituir o imóvel imediatamente, caso solicitado pela

Prefeitura, sem direito de retenção e independentemente de indenização pelas benfeitorias executadas, ainda que necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio municipal;

V – proceder à obtenção das licenças cabíveis perante os órgãos competentes, especialmente no tocante às condições de segurança;

VI – responsabilizar-se por quaisquer eventos que decorram da utilização do bem antes e após a completa regularização das edificações e do uso;

VII – observar as normas que versam sobre a segurança e regularidade as edificações, bem como os parâmetros de incomodidade e condições de instalação constantes da legislação.

Art. 4º A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas neste decreto e no termo de permissão de uso, sobretudo quanto aos aspectos de segurança.

Art. 5º A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes de obras, serviços e trabalhos a cargo do permissionário.

Art. 6º Serão aplicadas:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do que seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa a cessão, se o permissionário utilizar a área para finalidade diversa da permissão de uso ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do que seria devido a título de retribuição mensal, caso fosse onerosa a cessão, se o permissionário descumprir qualquer uma das demais obrigações estabelecidas neste decreto ou no termo de permissão de uso.

§ 1º Por ocasião da aplicação de qualquer uma das multas previstas no “caput” deste artigo, será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pelo permissionário.

§ 2º A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a revogação da permissão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando cabíveis; § 3º Fica expressamente ressalvado o direito de a permitente exigir indenização suplementar, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 416 do Código Civil.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo

Municipal
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DESPACHOS DO PREFEITO

2003-1.067.099-0 - C.J.R. Participações Ltda. - Pedido

de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1.

À vista dos elementos constantes do Processo Administrativo nº 2003-1.067.099-0, em especial as manifestações da SEL, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste

Gabinete, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por C. J.

R. UNIÃO PARTICIPAÇÕES LTDA., com fulcro nas disposições da

Lei municipal nº 13.558/03, alterada Lei municipal nº 13.876/04, deferindo-se, consequentemente, o Pedido de Regularização e a expedição do Auto de Regularização. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2014-0.289.410-0 - QMC Telecom do Brasil Cessão de

Infraestrutura Ltda. e Tim Celular S/A - Pedido de alvará de execução de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial o Pronunciamento SMUL.AOC.CTLU/029/2018, às fls. 530, as manifestações de SEGUR, às fls. 536/538, de SEL/G, às fls. 541/542, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 543/547 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 548/549, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por QMC TELECOM DO BRASIL CESSÃO DE INFRAESTRUTURA LTDA e TIM

CELULAR S/A, nos termos das Leis nº 11.228/92, nº 13.756/04 e nº 13.885/04, relativo ao pedido Alvará de Execução de Estação

Rádio Base – ERB, categoria de uso nR3, a ser construída na

Avenida Indianópolis, 1.199, esquina com a Alameda dos Indígenas, Planalto Paulista, contribuinte nº 045.090.0028-6. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2015-0.197.197-9 - Cell Site Solutions – Cessão de Infraestruturas S/A - Pedido de alvará de execução de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial  fls. 201/202, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 208/209, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 210/212, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CELL SITE SOLUTIONS – CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S/A, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.756/2004 e do Decreto 44.944/2004, referente ao pedido de Alvará de Execução de ERB, subcategoria de uso nR3, a ser instalada em edificação localizada na Rua Luís Cunha, nº 235, Vila Cachoeira, na zona de uso ZM1, contribuinte nº 105.078.0275-5 (referência). - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2014-0.277.802-2 - Condomínio Edifício Centro Médico Higienópolis - Pedido de auto de verificação de segurança – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos de SEL, às fls. 144 verso/147, SEL-G, às fls. 149/150, da Assessoria Técnica de SGM/ AJ às fls. 151/152 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 153/155, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO

CENTRO MÉDICO HIGIENÓPOLIS, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 em combinação com as disposições da Lei nº11.228/92 e Decreto n° 32.329/92, referente ao pedido de auto de verificação de segurança da edificação destinada a serviços profissionais, localizada na Rua Conselheiro Brotero, nº 1.539, Santa Cecília, contribuinte nº 020.094.1441-1 (referência). - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2014-0.154.111-5 - Aurora Mara Covelli Moreira e Outros

- Pedido de alvará de aprovação de edificação nova – recurso

- 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por AURORA MARA COVELLI MOREIRA e outros, nos termos ] da Lei nº 13.885/2004, Lei nº11.228/92 e Decreto nº 32.329/92, ] relativo ao pedido de Alvará de Aprovação de Edificação Nova ] da edificação destinada a conjunto residencial, subcategoria de uso R2v, constituída por 3 subsolos, pavimento térreo, 20 andares e ático, situada na Rua Alfredo Pujol, nº204/210, Santana, zona de uso ST ZCP-b/005, contribuinte nº 072.121.0613-5. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.

2011-0.254.978-5 - Claro S/A - Pedido de auto de regularização de ERB – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos de SEL, às fls. 364/366; SEL-G, às fls. 369/370, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 371/372, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 373/375, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S/A, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o caput do artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.756/2004 e do Decreto 44.944/2004, referente  Auto de Regularização de ERB, subcategoria de uso nR3, tipo torre, instalada no terreno situado na Rua José Silvestre da

Cruz, 69, Campo Limpo, contribuinte nº 168.193.0003-3. - 2.

Dou por encerrada a instância administrativa.

2010-0.119.170-2 - Condomínio Edifício Morumbi Plaza - Pedido de certificado de acessibilidade – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações de SEL,  SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por  termos da Lei nº 11.228/92 e do Decreto nº 45.122/04, relativo

ao pedido de Certificado de Acessibilidade de edifício para atividade de escritórios em geral, categoria de uso nR1-04, com 15 pavimentos, com a área de construção total igual a 28.023,13m², 24.517,73m², situada na Av. Jurubatuba, nº73, também fazendo frente para a Avenida Morumbi, Avenida Dr.

Chucri Zaidan e Rua Baltazar Fernandes, Vila Cordeiro, contribuinte nº 085.654.0186-3. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.031.982-6 - Fábio Puliti Dias Ferreira – Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1.

À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações da SUB-SÉ, às fls. 189, da Assessoria Técnica de

SGM/AJ, às fls. 196/198, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 199/197, as quais adoto como razão de decidir, NEGO

PROVIMENTO ao recurso interposto pela FÁBIO PULITI DIAS

FERREIRA, com fundamento no artigo 59, incisos I e III c/c o artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.558/2003, referente ao pedido regularização da edificação destinada a “oficina”, subcategoria de uso S2-8, situada na Rua Dr. Elias Chaves, nº 61, Barra Funda, na antiga zona de uso Z-3, contribuinte nº 020.020.0031-8. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.064.742-4 - Tsumako Omija e Outros – Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1.

À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL, às fls. 92/93, da Assessoria Técnica de

SGM/AJ, às fls. 94/96, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 97/99, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TSUMAKO OMIJA e outros, com fundamento no artigo 59, inciso III c/c o artigo 114 da Lei 16.642/2017 combinados com as disposições da Lei 13.558/2003, referente ao pedido regularização da edificação destinada a “escola infantil e sala comercial”, subcategorias de uso E2-1 e C1, situada na Rua Inconfidência Mineira, nº 1720/1724/1726, Jardim Imperador, na antiga zona de uso Z2, contribuinte nº 116.334.0001-7. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.030.054-8 - Roland Hannes - Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos da SEL, da Assessoria Técnica de SGM/ AJ, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por ROLAND HANNES relativo ao pedido de Auto de Regularização da edificação destinada à “clínica médica – subcategoria de uso S2.2”, situada na Rua Paulo Maldi, n.º 136, Tucuruvi, antiga zona de uso Z2, contribuinte n.º 069.018.0003-7, nos termos da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, e do Decreto nº 45.324/04. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.013.588-1 - Ramez Abdul Rahman Badreddine -

Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso

- 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações dos técnicos da SEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por RAMEZ ABDUL RAHMAN BADREDDINE relativo ao pedido de Auto de Regularização da edificação destinada ao uso de prestação de serviços, categoria de uso S2.2, clínicas médica e dentária, situada na Rua 21 de Abril, n.º 436, Brás, zona de uso Z3, contribuinte n.º 027.002.0041-1, nos termos da Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2004-1.006.735-7 - Camargo Pacheco Empreendimentos S/C Ltda. - Pedido de regularização de edificação (Lei 13.558/03) – recurso - 1. À  o presente processo, em especial as manifestações de SEL-

-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir,

DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por CAMARGO

PACHECO EMPREENDIMENTOS S/C LTDA, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de duas edificações destinadas ao uso comercial, categoria de uso C2.3, a primeira, localizada na Rua Fradique Coutinho nº 142 e a outra localizada na Rua Mateus Grou, nº 159, Pinheiros, contribuintes 015.009.0106-7 e 016.009.0030-3. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.
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EXTRATO

6064.2019/0001067-0

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS N. 01/2020/ SMDET

CEDENTE: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET

CESSIONÁRIA: Agência São Paulo de Desenvolvimento –

ADE SAMPA.

Objeto: Cessão de uso de bens móveis descritos no ANEXO

I, pertencentes à CEDENTE, em favor da CESSIONÁRIA, ficando alocados no Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, sem repasse de recursos financeiros.

Vigência: 24 (vinte e quatro) meses contados da data de assinatura.

Data da assinatura: 15/07/2020.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET, Frederico Anastácio Celentano e Paulo Marcelo Tavares Ribeiro, pela ADE SAMPA.
SECRETARIAS

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000902-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA
ASSUNTO: Empenho de recursos orçamentários para atender as despesas da Fundação com INSS (Oficineiros) patronal durante o exercício de 2020. Novo Empenho e Nova Dotação.

I – No exercício da competência a mim conferida, no termos do inciso I do art. 14 da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das Notas de Reserva, Empenhos por estimativa, liquidação e pagamento, nos valores de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), onerando a dotação 80 .10.12.363.3019.2.416.33904700.00, em favor do Instituto

Nacional de Seguro Social , CNPJ n°. 29.979.036/0001-40, para fazer frente às despesas com pagamento do INSS Patronal (oficineiros) durante o exercício de 2020, como também as suplementações que se fizerem necessárias, e também os cancelamentos de saldos não utilizados das Notas de Empenhos durante o exercício de 2020.
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GABINETE DIRETOR GERAL

EMEPSP - PROF. MAKIGUTI

PROCESSO SELETIVO DE ALUNOS PARA INGRESSO NOS CURSOS

OFERECIDOS PELA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA

“PROF. MAKIGUTI”

EDITAL DE DIVULGAÇÃO

RESULTADO DA PROVA DE REDAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO PRÉVIA
A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti” DIVULGA o resultado PARCIAL da Prova de Redação e Pontuação de Escolaridade para os candidatos abaixo inscritos no Processo Seletivo para os cursos técnicos Esta lauda contém o número de inscrição; o nome do candidato; a data de nascimento; o documento; a Nota da prova de Redação; o Bônus, a Nota Final e a Classificação Prévia

ESCOLA MAKIGUTI Educação Profissional

Processo Seletivo Redação

001 Análises Clínicas Matutino

Habilitado
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002 Análises Clínicas Noturno

Habilitado
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO
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DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0001499-3
I – No exercício da competência que me foi atribuída pela

Portaria nº 38/2013/SDTE, atual SMDET, à vista dos elementos convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, do

Departamento de Administração e Finanças, da Supervisão de

Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta que ora acolho, com fundamento no disposto no artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 44.279/2003 e pelo Decreto Municipal nº 54.102/2013, AUTORIZO a contratação direta, por dispensa de licitação, com a empresa K.C.R. Indústria e Comércio de Equipamentos Eireli EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.251.627/0001-90, para aquisição de 1 (uma) balança plataforma digital para pesagem de até 3.000Kg descrita na proposta anexa ao doc. 030737774, com demais especificações no Termo de Referência (doc. 029889387), no valor de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), resultante da cotação eletrônica realizada em 11/02/2020, através do Plataforma Licitações-e do Banco do Brasil.

II - Dessa forma, AUTORIZO a emissão das respectivas

Notas de Empenho, nos termos do Decreto Municipal n°

59.171/2020, que onerará a seguinte dotação orçamentária: 30

.10.11.122.3024.2.100.4.4.90.52.00.00 do presente exercício financeiro.

III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO, por preencherem os requisitiso estabelecidos no artigo 6º do citado Decreto, confome declaração acostada aos autos (doc. 029889590), as seguintes  RF: 880.076-6 e Tatiana Santos Verissimo de Lima, RF: 853.854- 9, para atuarem como Fiscais.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2019/0000649-9

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA
ASSUNTO: Contratação de empresa de tecnologia para prestação de serviços de sustentação de TIC para o suporte dos negócios para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura e da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, através da manutenção do funcionamento de todos os elementos de infraestrutura tecnológica e sistêmica para os serviços d redes, conectividades e data Center. Aditamento 01 ao Termo de

Contrato nº 29/FPTEC/19. Acréscimo quantitativo. Possibilidade.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas, e considerando a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 030941479) a manifestação da Supervisão de Finanças (SEI 030818620), com fulcro na Lei Federal 8666/93, combinado com o disposto na Lei Municipal n. 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n. 44.279/2003, e amparada pelos dispositivos legais da Lei do Pregão Eletrônico, qual seja, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, AUTORIZO o acréscimo quantitativo de 3,7750% do valor total do Termo de Contrato nº 29/FPTEC/19, firmado com a Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM-SP S/A., inscrita sob o CNPJ/MF nº 43.076.702/0001- 61, para a prestação de serviços de sustentação de TIC para o suporte dos negócios para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura e da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, através da manutenção do funcionamento de todos os elementos de infraestrutura tecnológica e sistêmica para os serviços de sistema de informação, redes, conectividades e Data Center, no valor estimado de R$ 3.546,20 (três mil, quinhentos e quarenta e seis reais e vinte centavos), perfazendo o total geral do contrato estimado de R$

285.364,20 (duzentos e oitenta e cinco mil, trezentos e sessenta e quatro reais e vinte centavos), sendo que o valor mensal será de R$ 886,55 (oitocentos e oitenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos), pelo período de 17/07 a 16/11/2020.

II - Por consequência, AUTORIZO a emissão da nota de empenho para o presente exercício, onerando a dotação 80.10.12.

122.3024.2.171.3.3.90.40.00.00 do presente exercício.
